[image: image1.emf]PREFEITURA MUNICIPAL BOA VISTA DO INCRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
Setor de Compras e Licitações
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 24/2011
EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 05/2011
1 – PREÂMBULO

1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA , Setor de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de licitação, designada pela Portaria n° 50/2011, publicada na Imprensa Oficial do município, em 18/04/2011, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal, Senhor Zilmar Varones Han, exarada em conformidade com a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna público a realização de licitação, no dia 13/09/2011, às 09:00 horas, na Sala do Setor de Compras e Licitações, sito à Av. Heraclides de Lima Gomes, s/nº , na modalidade TOMADA DE PREÇO, objetivando a execução dos serviços descritos no item 2 deste instrumento convocatório, nas condições fixadas neste Edital e seus Anexos, sendo a presente licitação do tipo "MENOR PREÇO                                ", sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada global. Este edital é regido pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores e demais exigências deste Edital e seus anexos. 

1.2 - O recebimento dos Envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação e Envelopes "B" contendo a Proposta de Preço, dar-se-á até às 09:00 horas, do dia 13/09/2011 no Setor de Protocolo do órgão no endereço acima especificado. 

1.3 - A abertura dos Envelopes "A", contendo a documentação de Habilitação dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 09:00 horas do dia 13/09/2011. Havendo a concordância da Comissão de Licitação, e de todos os proponentes, formalmente expressa pela assinatura de Termo de Renúncia, renunciando à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, nesta mesma data, a abertura dos envelopes "B", contendo a Proposta de Preço, dos proponentes habilitados. 

2 - OBJETO 
2.1.1 – SERVIÇO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E MEDIÇÕES CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO MEMORIAL DESCRITIVO, CROQUIS E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, ANEXOS AO EDITAL.
2.1.2 – SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, ANEXO AO EDITAL.

2.1.3 – Será de responsabilidade da CONTRATADA:
A execução dos serviços, conforme o Memorial Descritivo, fornecendo suporte e equipamentos, mão de obra necessária, bem como assumir por sua conta a alimentação, hospedagem, encargos sociais e trabalhistas das pessoas envolvidas na execução dos serviços, enfim tudo o que for necessário.
3 - AQUISIÇÃO DO EDITAL E DOS ANEXOS

3.1 - O presente edital e seus anexos encontram-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, sito Avenida Heraclides de Lima Gomes s/n°, Boa Vista do Incra-RS, de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, mais informações pelo fone (55) 3613 1204 ou  (55) 3613 1205 ou ainda no site www.boavistadoincra.rs.gov.br.
4 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1 - Poderão participar da presente licitação os fornecedores que atenderem plenamente às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos e estarem devidamente inscritos no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra - RS, com certificado fornecido pela Secretaria de Finanças do Município, válido na data da abertura da presente licitação e os não cadastrados, nos termos dos parágrafos 2° do art. 22 da Lei 8.666/93 e nas condições previstas neste edital. 

4.1.1 – Os interessados não cadastrados ou com Certificado de Registro Cadastral fora da validade deverão procurar a Comissão de Cadastramento de Licitantes até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos envelopes contendo a habilitação e proposta, observada a necessária qualificação, para solicitarem o registro da empresa no Cadastro de Fornecedor junto a Prefeitura Municipal.
4.2 - Estarão impedidas de participar desta licitação as Empresas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores ou em fase de dissolução ou liquidação e as que tenham sido declaradas inidôneas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública por força da Lei n.º 8.666/93, com suas alterações posteriores.

4.3 - Somente será admitido 01 (um) representante por Empresa, o qual deverá

apresentar à Comissão Permanente de Licitação documento de identidade e

instrumento de credenciamento que o habilite a representar a Licitante, ou, cópia

do Contrato Social, comprovando tratar-se de Sócio com poderes para responder

pelos direitos e obrigações da ofertante.

4.3.1 – A ausência de credencial não é motivo para inabilitar a licitante, todavia, impede a manifestação do representante não credenciado no curso do processo licitatório.

4.4 - Não será admitida a participação de empresas sob a forma de Consórcio.

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
5.1 - Os Envelopes "A" e "B", contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente fechados, constando da face de cada quais os seguintes dizeres: 

a) AO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA - RS

TOMADA DE PREÇO Nr. 05/2011
 ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 PROPONENTE: (nome da empresa) 

b) AO MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO INCRA - RS

TOMADA DE PREÇO Nr. 05/2011
 ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO

 PROPONENTE: (nome da empresa) 

6 - DOCUMENTAÇÕES REFERENTES À HABILITAÇÃO 

6.1 - O envelope "A", deverá conter a documentação relativa à habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal obrigatoriamente nesta ordem:

6.1.1 - Para comprovação da habilitação jurídica:
a) Registro Comercial, no caso de Empresa individual. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2 - Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

6.1.3 - Para comprovação da qualificação técnica: 

a) Certidão de registro do proponente e de todos os profissionais integrantes de seu quadro técnico no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/RS, dentro de seu prazo de validade. Os proponentes que forem sediados em outra jurisdição e, consequentemente, inscritos no CREA de origem, deverão apresentar obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado do Rio Grande do Sul, por força do disposto na Lei n° 5.194 de 24 de dezembro de 1996, em consonância com a Resolução n° 265 de 15 de dezembro de 1979, do CONFEA.     

b) Comprovação de aptidão por meio de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público, com registro em nome da empresa licitante, pela qual tenha sido contratada para executar serviços afins e correlatos em engenharia, com características semelhantes ao objeto do presente certame, com referência ao Recadastramento Imobiliário e 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público, com registro em nome da empresa licitante, pela qual tenha sido contratada para executar serviços afins e correlatos em engenharia, com características semelhantes ao objeto do presente certame, com referência ao Plano Diretor, sendo que este(s) atestado(s) deverá(ao) ser de serviço(s) já concluído(s). Os atentados exigidos, supra mencionados, deverão estar devidamente registrados no CREA, em conformidade com o artigo 30, inciso II, § 1º da Lei 8.666/93.
c) Declaração, assinada pelo representante legal do proponente, de que manterá na obra um Técnico Responsável co-responsável na gerência dos serviços, indicando o nome e o número da inscrição junto ao CREA, cujo nome deverá constar na Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto da presente licitação. 

d) Atestado de Visita "in loco", fornecido pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura através da Secretaria de Desenvolvimento e Obras. 

6.1.4 - Para a comprovação da qualificação econômica financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

b) Certidão negativa dos cartórios de registro de falências e concordatas do local da sede do proponente, expedida no máximo, a 60 (sessenta) dias corridos à data da licitação.

c) Comprovação de patrimônio líquido mínimo em valor correspondente a 10% do valor contratado. 

6.1.5 - Declaração Firmada pelo licitante referente ao cumprimento do disposto no insciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

6.1.6 - Declaração de Idoneidade e Fato Superveniente.

6.2 - Certificado de Registro Cadastral - "CRC", junto ao Município de Boa Vista do Incra/RS, válido na data de abertura desta licitação, sendo que este substituirá a apresentação dos documentos que dele fizerem parte, desde que não estejam os mesmos com prazo de validade vencido. 

6.3 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, por qualquer copia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

7 - PROPOSTA DE PREÇO 

7.1 - A proposta de preço - Envelope "B" - devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seus anexos e conter: 

a) Orçamento discriminado em preços unitários, bem como seus totais e somatório, de acordo com o orçamento estimado em planilha orçamentária anexo ao presente edital. 

b) Preço global do serviço, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como despesas com materiais, mão-de-obra, transportes, ferramentas, equipamentos, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre o serviço e a obra. 

c) Cronograma físico - financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas parcelas de pagamento, levando-se em consideração o prazo máximo de execução do serviço, que será de 8 (oito) meses para a conclusão do serviço.
8 – PROCEDIMENTO

8.1 - Serão abertos os envelopes "A", contendo a documentação relativa à habilitação dos proponentes e procedidas a sua apreciação. 

8.2 - Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem quaisquer documentos exigidos no item 6 deste edital. 

8.3 - Os envelopes "B", contendo a proposta de preço, serão devolvidos fechados aos proponentes considerados inabilitados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

8.4 - Serão abertos os envelopes "B", contendo a proposta de preço dos proponentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

8.5 - Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no item 7 deste edital, promovendo-se as desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

8.6 - Julgamento e classificação das propostas de acordo o estabelecido no item 9 deste edital. 

9 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

9.1 - Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, respeitado o critério de aceitabilidade dos preços, fixado no item 10 deste edital. 

9.2 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes serão convocados. 

10 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

10.1 - Serão desclassificadas as propostas, por serem considerados excessivos os preços globais, superior ao estimado no Cronograma Físico Financeiro em anexo a este Edital. 

11 - PRAZOS 

11.1 - Adjudicado o objeto da presente licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05 dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

11.2 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA poderá quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93.

11.3 - Os prazos de que tratam o item 11.1 poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o art. 57, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93. 
12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

12.1 - Em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma da obra, será aplicada à contratada multa moratória de valor equivalente a 1% sobre o valor total da etapa em atraso, por dia útil excedente ao respectivo prazo, limitada a 10% do valor total da etapa em atraso.

12.2 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor total do contrato. 

13 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1 – Os serviços deverão ser executados conforme especificações contidas no Memorial Descritivo.
13.2 - O prazo máximo para a execução do contrato e para a entrega do objeto da presente licitação é de 8 (oito) meses para a conclusão dos serviços. Este prazo será contado a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço que será expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Obras.

13.3 – Na execução dos serviços deverá seu usado teodolito/estação local.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1 – O pagamento será feito de acordo com os prazos e condições estabelecidas no Cronograma Físico Financeiro e no Contrato.
14.2 - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto da presente licitação, correrão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

- 03.01.1.046.3.3.90.39 (266); R$ 70.000,00 (setenta mil reais).
15 - CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

15.1 - O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado. 

16 - RECURSOS 

16.1 - Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos. 

17 - SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 - Não é permitido a subcontratação total o parcial para a execução do contrato. 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados por escrito, encaminhado ao Presidente da Comissão de Licitação, à Avenida Heraclides de Lima Gomes s/n°, CEP: 98120-000.  

18.2 - Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes. 

18.3 - As Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte ficam amparadas pelas disposições contidas nos Art.42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, de 14/12/2006.
18.4 – Decairá do direito de impuganr os termos deste edital de licitação  perante a Administração o licitante que  não o fizer  até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, conforme preceitua o § 2º do art. 41 da Lei 8.666/93.
18.5 - A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal n° 8666/93).

18.6 - A Comissão Municipal de Licitação reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas as propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências do presente Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis. 

18.7 - Os envelopes de documentação/proposta desta Tomada de Preços que não forem abertos ficarão em poder do Presidente da Comissão Permanente de Licitação pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

19 - ANEXOS DO EDITAL 

19.1 - Integram o presente edital, dele fazendo parte como transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

a)   Itens da Licitação;
b) Memorial Descritivo;
c) Croquis;
d) Cronograma Físico-Financeiro;

e) Minuta do Contrato.

f) Declaração de Fato Superveniente;

g) Declaração Firmada pelo licitante referente ao cumprimento do disposto no insciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.
Boa Vista do Incra,  25 de agosto de 2011.

Zilmar Varones Han
Prefeito Municipal

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................

portador do documento de identidade no ................................, para participar das reuniões relativas à TP N° 005/2011, o qual está autorizado a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, desistir de interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Local e data Ass. do Resp. Legal

OBS.: Apor carimbo padronizado do CNPJ da empresa
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E

 FATO SUPERVENIENTE





Declaro sob as penas da lei, para a Licitação modalidade Tomada de Preço nº 05/2011 da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra – RS , que a empresa............................................................................, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei nº 8.666/93, e alterações, bem como de que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente a entrega de documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quando a capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômica-financeira. 



E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente.


   Boa Vista do Incra,..................de..........................................de 2011.

Representante Legal

DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

      A empresa ____________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)_____________________________ portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº__________________________, DECLARA. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

                                     Boa Vista do Incra...............de.....................................de 2011.

Representante Legal.
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TP Nº 05/2011

A Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Heraclides de Lima Gomes, s/n, CNPJ/MF sob n° 04.215.199/0001-26,  na cidade de Boa Vista do Incra, neste ato, representada pelo Exmo Sr. Zilmar Varones Han, Prefeito Municipal, residente e domiciliado nesta cidade de Boa Vista do Incra, RS doravante denominada CONTRATANTE e a empresa .............................................., pessoa jurídica de direito privado com sede .........................................., na cidade de ............................................., inscrita sob CNPJ/MF nº .................................... neste ato representada pelo Sr ................................. residente e domiciliado à ................................. na cidade de .................................................... , doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si o presente contrato de prestação de serviços, com fundamento legal no art. 23, inciso I, alínea B, da lei 8.666/93, mediante às cláusulas e condições que, reciprocamente aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com a LEI 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94 e com as especificações contidas na Tomada de Preços  Nº    05/2011 


CLÁUSULA 1a. - DO OBJETO:


2.1.1 – SERVIÇO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E MEDIÇÕES CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO MEMORIAL DESCRITIVO, CROQUIS E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, ANEXOS AO EDITAL.

           2.1.2 – SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, ANEXO AO EDITAL.


CLÁUSULA 2a. - DA EXECUÇÃO:


A execução do presente contrato far-se-á sob a forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global, que deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas e projetos que integram e seguem em anexo ao mesmo.


O prazo de execução da obra objeto deste contrato, será, de no máximo, 8 (oito) meses corridos, contados a partir da expedição da Ordem de Serviço pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra.


A Inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará na aplicação das penalidades previstas neste mesmo instrumento.


CLÁUSULA 3a. - DO PREÇO:


O preço para o presente contrato é de R$ ..........................(................................................), constante da proposta tomada de preços, aceito pelo CONTRATADO, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.


Os preços unitários e global retro referidos, são finais, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.


CLÁUSULA 4a. - DO RECURSO FINANCEIRO:


As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta da Secretaria Municipal de Obras, através da seguinte dotação orçamentária: - 

- 03.01.1.046.3.3.90.39 (266)


CLÁUSULA 5a. - DO PAGAMENTO:


 O pagamento será feito de acordo com os prazos e condições estabelecidas no Cronograma Físico Financeiro e no Contrato.

Em hipótese alguma serão efetuados pagamentos antecipados ou sem a existência do correspondente Certificado de Aferição, que será emitida pela Secretaria de Desenvolvimento e Obras.



Ao documento fiscal de cobrança (fatura/nota fiscal), deverão estar anexados comprovantes de pagamentos de salários, dos recolhimentos ao INSS, relativos ao pagamento do pessoal empregado na obra, devidos até a data da apresentação da fatura respectiva.


À CONTRATADA fica vedado negociar, ou efetuar a cobrança ou o desconto da(s) duplicata(s) emitida(s) através de rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão-somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente na CONTRATANTE.


A CONTRATANTE poderá descontar dos pagamentos, importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA, por força deste Contrato.


CLÁUSULA 6a. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:


O recebimento do serviço se fará após o término do prazo de execução da mesma, mediante termo de recebimento provisório, assinado por representante legal da licitante vencedora, no prazo de até quinze (15) dias. Este termo estabelecerá o prazo máximo para a licitante vencedora efetuar correções, se for o caso e refazer  de imediato qualquer  documento que apresente falha em sua elaboração.

Após as correções, o serviço será recebido definitivamente no prazo de até noventa (90) dias, pela Secretaria de Desenvolvimento e Obras da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra, sendo lavrado o Termo de Recebimento Definitivo, desde que satisfeitas as seguintes condições:


a)
Atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições que venham a serem verificadas em qualquer elemento dos serviços executados.


b)
Entrega da Certidão Negativa de Débitos (CND), fornecida pelo INSS.


CLÁUSULA 7a. - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES:


1 - Dos Direitos:


Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e do CONTRATADO perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.


2 - Das Obrigações:


Constituem obrigações da CONTRATANTE:


a) 
Efetuar o pagamento ajustado; e


b)
Dar ao CONTRATADO as condições necessárias à regular execução do contrato.


Constituem obrigações da CONTRATADA:


a)
Prestar os serviços de forma ajustada.


b)
Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do presente contrato.


c)
Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

d) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais de proteção.

e) Providenciar a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), relativa à Obra, onde deverá constar o nome e o número da Carteira  junto ao CREA do Engenheiro Civil ou Arquiteto responsável pela gerência dos serviços, bem como a ART dos Engenheiros responsáveis pela condução da obra. 

f) Manter durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com todas as obrigações assumidas, inclusive de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.


CLÁUSULA 8a. - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO:


A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.


CLÁUSULA 9a. - DA RESCISÃO:


Este contrato poderá ser rescindido:


a)
Por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei Federal 8.666/93.


b)
Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termos no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração.


c)
Nos casos dos incisos I ao XI do artigo 78 da Lei 8.666/93, onde a rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.


CLÁUSULA 10a. - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS:


O CONTRATADO sujeitar-se às seguintes penalidades:


a)
Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.


b)
Multas sobre o valor total atualizado do contrato:


-
De 5% pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.


-
De 10% nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução do objeto contratado.


-
De 1% por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão da obra.


c)
Suspensão do direito de contratar com a Prefeitura Municipal de Boa Vista do Incra, após Regular Processo Administrativo.


d)
Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, nos casos de falta grave, apurada através de Regular Processo Administrativo.


CLÁUSULA 11a. – DAS  MARCAS E PATENTES:


A CONTRATADA é a única responsável por eventuais infrações ao direito de uso de marcas, patentes ou licenças, responsabilizando-se pelo pagamento de royalties que forem devidos a terceiros, obrigando-se, igualmente, a obter para a CONTRATADA o direito de continuar no uso dos produtos objeto de direito de terceiros, arcando com todas as despesas decorrentes das providências que forem tomadas para tanto.


CLÁUSULA 12a. – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:


a) A CONTRATANTE indicará um técnico/fiscal que será o interlocutor de todos os contatos com a CONTRATADA, bem como o(s) agente(s) fiscalizador(es) do desenvolvimento dos trabalhos.


Para acompanhamento da execução dos serviços, serão realizadas reuniões periódicas, na medida que as necessidades do desenvolvimento dos  trabalhos assim exigirem.


b) O acompanhamento da execução ou a sua fiscalização pela CONTRATANTE, não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA em obedecer às especificações e demais normas técnicas para a perfeita realização do objeto contratual.

          c) Para todos os efeitos legais o responsável técnico do contratado é  ..Engenheiro  Civil .................... CREA......................

CLÁUSULA 13a. – DOCUMENTOS INTEGRANTES:

Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto contratual, bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato,  como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos:

a) Edital da Tomada de Preços nº 04/2011.

b) Proposta da CONTRATADA.

Os Documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão, e desta forma reger a execução do objeto contratado.


CLÁUSULA 14a. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:


A CONTRADA fica ciente do disposto no art 99 §1, II, letra b e parágrafo único do mesmo artigo, da Lei Complementar 002/2002 de 31 de dezembro de 2002, no que se refere a contenção de 3% no valor do serviço para efeito de tributação do ISSQN. 

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.


A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na  execução dos serviços contratados, isentando a Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.


A CONTRATADA será a única responsável para com seus empregados e auxiliares no que concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal (Portaria nº 3.215, de 08.07.1978, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte a Contratante ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.


A CONTRATADA, por imperativo de ordem e segurança, obriga-se a promover a sinalização da obra, colocando no local dos trabalhos, a partir do dia em que estes forem iniciados, placas, tapumes e placas indicativas da obra, de acordo com o texto e padrão a ser apresentado à licitadora para prévia aprovação, bem como prover de segurança a obra até o  recebimento da mesma, sem ônus algum para a CONTRATANTE.


Aplicam-se a este Contrato, as disposições da Lei nº 8.666/93, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.


CLÁUSULA  15a. -  DA TOLERÂNCIA:


Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou de seus Anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.


CLÁUSULA 16a. -  DO FORO:


Elegem as partes contratantes o foro da Comarca de Cruz Alta, RS,  para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma para um só e Jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.




Boa Vista do Incra, RS, ........... de ............. de 2011.

  _____________

                                
____________                                                                     

CONTRATANTE 




        CONTRATADA 

P. MUN. DE BOA VISTA DO INCRA





Testemunhas:

______________________________
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